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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 157/2000

A política de cooperação bilateral com os países afri-
canos de língua portuguesa (PALP) no plano da for-
mação de quadros superiores, até agora fortemente
direccionada para a atribuição de bolsas de estudo indi-
viduais para a frequência de cursos de bacharelato e
de licenciatura em estabelecimentos de ensino superior
em Portugal, carece de revisão, tendo em vista corres-
ponder de forma mais efectiva às necessidades de for-
mação superior indispensáveis ao desenvolvimento sus-
tentado daqueles países.

No âmbito da prossecução deste objectivo, assinale-se
o interesse no estabelecimento de parcerias por parte
das instituições de ensino superior portuguesas com as
suas congéneres dos PALP com vista à criação ou con-
solidação de cursos superiores em áreas estratégicas
para aquele desenvolvimento, bem como na promoção
de projectos piloto de mobilidade e intercâmbio de pro-
fessores e estudantes do ensino superior da Comunidade
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) a fim de rea-
lizarem períodos curtos de investigação ou de estudo
nos países desta.

Neste contexto insere-se, naturalmente, a alteração
da política de atribuição de bolsas de estudo, através
de uma modificação dos respectivos procedimentos,
tendo em vista, nomeadamente, assegurar que as áreas
de formação que as bolsas venham a contemplar estejam
directamente relacionadas com as necessidades dos
países beneficiários, em conformidade com os acordos
de cooperação bilaterais estabelecidos.

Indo ao encontro destes desideratos, define-se, atra-
vés da presente resolução, um conjunto de medidas de
política de apoio ao desenvolvimento dos estabeleci-
mentos de ensino superior dos PALP e aos programas
de formação pós-graduada destes países, nomeadamente
de docentes do ensino superior e de investigadores.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — A política de apoio ao desenvolvimento do ensino

superior dos países africanos de língua portuguesa
(PALP), a desenvolver no quadro de referência da coo-
peração bilateral, prosseguirá os seguintes objectivos
principais:

a) Financiamento de parcerias, criadas ou a criar,
entre estabelecimentos de ensino superior por-
tugueses e dos PALP, com vista à criação ou
consolidação nestes de cursos superiores em
áreas estratégicas para o desenvolvimento sus-
tentado dos respectivos países;

b) Apoio ao estabelecimento e concretização de
programas nacionais de formação pós-graduada
dos PALP, nomeadamente de docentes do
ensino superior e de investigadores, concedendo
para a sua concretização bolsas de estudo de
curta e média duração;

c) Promoção da organização de projectos piloto
de mobilidade e intercâmbio de professores e
estudantes de estabelecimentos de ensino supe-
rior da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa (CPLP) a fim de realizarem períodos
curtos de investigação ou estudo nos países que
a integram;

d) Apoio financeiro e técnico à criação ou à con-
solidação de sistemas de suporte do ensino
superior dos PALP, designadamente sistemas
estatísticos, sistemas de acompanhamento de
projectos e sistemas de avaliação;

e) Subvencionamento de programas faseados de
apetrechamento de bibliotecas e laboratórios do
ensino superior;

f) Frequência de cursos de bacharelato e de licen-
ciatura relacionados com as necessidades estru-
turais do desenvolvimento económico e social
dos PALP em estabelecimentos de ensino supe-
rior portugueses, desde que os mesmos não exis-
tam no país de origem do estudante, conce-
dendo para o efeito bolsas de estudo individuais
de média duração;

g) Contribuição para a criação de medidas que
visem a convergência dos modelos de ensino
secundário dos países da CPLP, de molde a faci-
litar o acesso ao ensino superior no âmbito
desta.

2 — Em concretização desta política, desenvolver-
-se-ão prioritariamente as acções seguidamente enun-
ciadas.

2.1 — A médio prazo:

a) Sem prejuízo da continuidade dos projectos já
em curso, as instituições de ensino superior por-
tuguês serão estimuladas a promover com as
instituições de ensino superior dos PALP, no
quadro da mediação dos Ministérios dos Negó-
cios Estrangeiros e da Educação:

a1) Parcerias com vista à criação de cursos
superiores em áreas estratégicas para o
desenvolvimento sustentado daqueles
países;

a2) Projectos piloto de mobilidade e inter-
câmbio de professores e estudantes de
estabelecimentos de ensino superior da
CPLP;

b) Apoio à criação e consolidação de um conjunto
de sistemas de apoio e de suporte ao desen-
volvimento do ensino superior dos PALP: sis-
temas estatísticos de educação, sistemas de
acompanhamento de projectos, sistemas de ava-
liação, bibliotecas e laboratórios;

c) Apoio à reorganização dos sistemas de ensino
secundário dos PALP, não só na perspectiva
da reforma deste nível de ensino, tendo em vista
os seus objectivos específicos, como também na
perspectiva da integração nestes da formação
e desenvolvimento das competências específicas
requeridas pelos estabelecimentos de ensino
superior.

2.2 — A curto prazo:
2.2.1 — Introdução de alterações no sistema de con-

cessão de bolsas de estudo e de acesso ao ensino superior
para bolseiros dos PALP assente nos seguintes prin-
cípios:

a) O sistema de concessão de bolsas desenvolver-
-se-á em duas vertentes:

1) Programas de formação em Portugal ao
nível de bacharelato e de licenciatura em
áreas não asseguradas pelo estabeleci-
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mento de ensino superior do país de ori-
gem dos bolseiros e que sejam prioritárias
para o seu desenvolvimento sustentado;

2) Programas nacionais de formação pós-
-graduada dos PALP, nomeadamente de
docentes do ensino superior e de inves-
tigadores, devendo esta vertente ter
carácter prioritário em relação à referida
no n.o 1);

b) A definição das áreas prioritárias resultará de
consensos periodicamente ajustados entre Por-
tugal e o país destinatário das bolsas;

c) As bolsas serão contingentadas anualmente por
país e por área;

d) A selecção dos candidatos às bolsas será feita
através de provas a definir pelos estabelecimen-
tos de ensino superior de acolhimento; as provas
deverão verificar se os mesmos dispõem de uma
preparação adequada para prosseguir os estudos
nos cursos em causa.

2.2.2 — Apoio à realização local do 12.o ano do ensino
secundário nos PALP que não dispõem deste nível de
ensino, de forma a assegurar uma preparação adequada
à frequência do ensino superior em Portugal sem uma
deslocação prematura dos estudantes.

3 — O Ministério dos Negócios Estrangeiros, através
do Instituto da Cooperação Portuguesa, assegurará os
meios financeiros necessários ao desenvolvimento dos
objectivos agora traçados.

4 — O Conselho de Ministros mandata os Ministros
dos Negócios Estrangeiros e da Educação para, em
estreita coordenação e em articulação com as institui-
ções de ensino superior, promover as acções necessárias
à concretização desta resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Outubro
de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1097/2000

de 17 de Novembro

Pela Portaria n.o 760-F/88, de 25 de Novembro, alte-
rada pela Portaria n.o 183/2000 de 31 de Março, foi
concessionada à Sociedade Agrícola de São Barão, S. A.,
a zona de caça turística das Herdades dos Namorados
e do Cação (processo n.o 17-DGF), situada nas fregue-
sias de São João dos Caldeireiros e de Mértola, muni-
cípio de Mértola, com uma área de 545,50 ha, válida
até 25 de Novembro de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o

do citado decreto-lei e no n.o 3 do artigo 164.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça turística das Herdades dos Namorados e do Cação
(processo n.o 17-DGF), pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
26 de Novembro de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 23 de
Outubro de 2000.

Portaria n.o 1098/2000
de 17 de Novembro

Considerando a importância sócio-económica e turís-
tica que os recursos aquícolas do rio Cávado têm na
região;

Dado que o elevado número de praticantes da pesca
desportiva existentes na região e a intensa procura do
rio Cávado para a prática desta actividade poderá con-
tribuir, a médio prazo, para uma escassez destes recur-
sos;

Atendendo à necessidade de promover o ordena-
mento aquícola do rio Cávado, conciliando a protecção
dos recursos aquícolas com a actividade da pesca, através
da introdução de normas específicas de gestão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo das
bases IV, XXIX e XXXIII da Lei n.o 2097, de 6 de Junho
de 1959, e dos artigos 5.o e 84.o do Decreto n.o 44 623,
de 10 de Outubro de 1962, o seguinte:

1.o É criada uma zona de pesca reservada no troço
do rio Cávado com os seguintes limites:

A montante — limite montante da praia fluvial, na
freguesia de Vila de Prado, concelho de Vila
Verde, na margem direita, e freguesia de Mere-
lim, concelho de Braga, na margem esquerda;

A jusante — açude de Ruães, na freguesia de Caba-
nelas, concelho de Vila Verde, na margem
direita, e freguesia de Merelim, concelho de
Braga, na margem esquerda.

2.o A zona de pesca reservada ora constituída reger-
-se-á pelo Regulamento publicado em anexo a este
diploma.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 25 de
Outubro de 2000.

ANEXO

REGULAMENTO DA ZONA DE PESCA RESERVADA
DO RIO CÁVADO-BRAGA/VILA VERDE

1 — Durante o exercício da pesca nesta zona devem
os pescadores desportivos fazer-se sempre acompanhar
dos documentos a seguir indicados e dos demais que
venham a ser exigidos por qualquer diploma legal:

a) Licença de pesca desportiva, válida para o con-
celho de Vila Verde;

b) Licença especial diária para a zona de pesca
reservada do rio Cávado-Braga/Vila Verde;

c) Bilhete de identidade ou passaporte.


